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PGE-RJ questiona prazo para estado notificar multas detransito

A Procuradoria-Geral do Estado do Rio de Janeiro gjuizou, no Supremo Tribunal Federal, acéo direta de
inconstitucionalidade com pedido de suspensdo imediata da Lei estadual 8.019/2018, que limitaem 30
dias o prazo para notificacdo de infragdes de transito pel os 6rgéos responsaveis (Detran, Detro e DER).
Além disso, a normaimp8e multa ao estado de R$ 1.646,95 quando a notificacdo aos proprietérios dos
veiculos ultrapassar esse prazo.

A Lei 8.019/2018, deiniciativa parlamentar, foi vetada pelo governador Luiz Fernando Pez&o (MDB).
Porém, o veto foi derrubado pela Assembleia Legidativa.

NaADI, a PGE-RJressalta que dispositivos da lei estadual ferem a Constituicdo Federal ao determinar
gue o estado seja multado e que a receita sgja revertida ao Fundo Especia de Apoio a Programas de
Protecéo e Defesa do Consumidor (Feprocon).

"Os dispositivos dalei trataram ndo s6 de matéria de transito, em usurpacéo de competéncia legislativa
da Unido Federal, como também sobre relacéo de consumo e, portanto, em flagrante ofensa ao artigo 22
da Constituicéo Federa”, afirmou o documento da PGE-RJ.

A PGE-RJ destaca que, segundo o artigo 22 da Constitui¢cdo, a Unido tem competéncia privativa para
legislar sobre trénsito e transporte. Assim, os estados devem cumprir que o Codigo Brasileiro de
Transito (Lei 9.503/1997), que é alei responsavel por disciplinar os procedimentos de emissdo de multa
e notificac8o aos proprietérios de veiculos.

Além disso, argumenta a Procuradoria, alel estadual criou um prazo para a notificacéo do proprietério
do veiculo diferente do adotado pelo CTB e pelaresolucéo do Contran que trata do assunto. As normas
fixam o periodo de 30 dias para a expedi¢do da autuacéo, e ndo a notificacdo do infrator. Isso também
criou obrigactes aos 6rgdos do Rio de Janeiro que outros estados ndo tém, ressalta a entidade.

A PGE-RJtambém aegainconstitucionalidade dalei estadual por estabel ecer atribuicbes ao Poder
Executivo, o que foge a competéncia do Poder Legidativo conforme determina a Constituicéo Federal.

“ Ja é assente na jurisprudéncia deste egrégio Supremo Tribunal Federal que umale deiniciativa
parlamentar ndo pode impor aos 6rgdos administrativos do Poder Executivo uma obrigacéo que |he gere
onus financeiro fora dos casos constitucional mente autorizados e nem altere a sua estrutura
administrativa, sob penade violacéo ao principio da separacdo de Poderes’, diz a Procuradoria.

“A lel estadual tem por efeito atribuir a 6rgéos administrativos da estrutura do Poder Executivo uma
pesada obrigac&o ao impor-lhes que notifiquem o infrator em 30 dias, 0 que acarretara significativa
alteracdo na sua estrutura, além de gerar despesas para assumir esse 6nus.”

E “ao impor uma multa administrativa pelo seu descumprimento, € latente a violagcdo ao principio da
separacao de Poderes, pois o Poder Legidativo estardimpondo uma sangdo administrativa a um orgéo
integrante da Administracéo Publicaindireta’, sustenta a PGE-RJ. Ela adverte que a eventual vigéncia
dalei estadual inconstitucional se convertera, na pratica, em umaindenizacdo aos motoristas que violam
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as normas de transito. Com informagoes da Assessoria de Imprensa da PGE-RJ.
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